
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
GOVERNANÇA E GESTÃO

AVISO DE REAGENDAMENTO
Pregão Eletrônico 9017/2026 Processo 25/2000-0062594-8

Objeto: Contratação de Serviço de Atenção Domiciliar (Home Care), para paciente residente no
município de Passo Fundo/RS, em cumprimento de decisão judicial, conforme Anexo VI – Termo
de Referência.
O DELIC/ CELIC, no uso de suas atribuições, torna público o REAGENDAMENTO da data de abertura da
sessão do referido pregão para o dia 09 de fevereiro de 2026, às 09 horas.

AVISO DE REVOGAÇÃO
Pregão Eletrônico 0007/2026 Processo 25/1300-0006443-7

Objeto: Registro de preços de telas e lousas interativas digitais.
O DELIC/ CELIC, no uso de suas atribuições, torna pública a REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO
acima informado, nos termos do artigo 71, II e §3º da Lei nº 14.133/2021, com fundamento na Informação
Comitê Executivo de Tecnologia da Informação e Comunica de fls. 362/363.

Paulo Roberto Sbaraini Lunardi
Subsecretário Adjunto CELIC/SPGG

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 02/2026

SECRETARIA DA RECONSTRUÇÃO
GAÚCHA - SERG

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da Secretaria da Reconstrução Gaúcha
(SERG), com fulcro no art. 90 da Constituição Estadual, COMUNICA aos interessados que realizará
AUDIÊNCIA PÚBLICA para apresentação e exposição técnica do projeto de Parceria Público-Privada
(PPP), na modalidade concessão patrocinada, para a prestação doserviço de transporte público na
Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), incluindo o fornecimento de frota.
A audiência ocorrerá, de forma híbrida, na data de 10 de fevereiro de 2026, no Auditório da FAMURS
– Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (Rua Marcílio Dias, 574 - Bairro
Menino Deus, Porto Alegre - RS), com transmissão online, das 14 às 17 h.
O regulamento para participação na Audiência e demais informações pertinentes ao projeto estarão
disponibilizadas no sítio eletrônico do Programa RS Parcerias:
https://parcerias.rs.gov.br/transporte-metropolitano.

PEDRO MACIEL CAPELUPPI
Secretário da Reconstrução Gaúcha

Crescemosnúmerosdo
câncerdepelenoBrasil
A alta de diagnósticos, segundo a SBD, foi mais expressiva a partir de 2018

D
ados da Sociedade Bra-
sileira de Dermatologia
(SBD) mostram que o
número de diagnósti-

cos de câncer de pele no Brasil
saltou de 4.237 em 2014 para
72.728 em 2024. A incidência da
doença, segundo a entidade,
apresenta um padrão regional
claro, com os estados do Sul e
do Sudeste concentrando taxas
mais elevadas. A projeção nacio-
nal, em 2024, foi de 34,27 casos
por 100 mil habitantes, ligeira-
mente abaixo do pico registrado
em 2023 (36,28). Em 2024, Es-
pírito Santo (139,37) e Santa Ca-
tarina (95,65) lideraram o
ranking, seguidos por Rondônia
(85,11), que se destacou fora do
eixo regional.

Para a SBD, os índices refle-
tem uma combinação de fatores,
incluindo maior exposição solar,
predominância de pessoas de pe-
le clara e envelhecimento popu-
lacional. Nas regiões Norte e
Nordeste, as taxas permanecem
mais baixas, embora estados co-
mo Rondônia (85,11) e Ceará
(68,64) tenham apresentado ele-
vação em 2024. “Em unidades
historicamente marcadas por

baixa notificação, como Rorai-
ma, Acre e Amapá, o aumento
pode indicar avanço na vigilân-
cia epidemiológica, ainda que a
subnotificação persista, sobretu-
do em áreas rurais ou de difícil
acesso”, avaliou a entidade.

A alta de diagnósticos, segun-
do a SBD, foi mais expressiva a
partir de 2018, quando se pas-
sou a exigir o preenchimento do
Cartão Nacional de Saúde e da
Classificação Internacional de
Doenças (CID-10) em exames pa-
ra análise laboratorial de célu-
las e tecidos coletados. Dados
da entidade mostram que usuá-
rios do SUS têm 2,6 vezes mais
dificuldade para agendar uma
avaliação com dermatologista
quando comparados a usuários
da saúde privada. Para a SBD,
ampliar o diagnóstico precoce
do câncer de pele depende do
aumento da oferta de consultas
na rede pública, uma vez que
identificar a doença em estágios
iniciais eleva as chances de cu-
ra e reduz a necessidade de tra-
tamentos mais complexos.

Números mostram que, no
SUS, o volume de consultas der-
matológicas retornou ao nível

pré-pandemia, após queda acen-
tuada em 2020, passando de
4,04 milhões para 2,36 milhões.
Nos anos seguintes, houve recu-
peração gradual, chegando a
3,97 milhões em 2024, próximo
da marca de 2019. Na saúde su-
plementar, o número de consul-
tas dermatológicas se manteve
duas a três vezes acima do SUS,
ultrapassando 10 milhões em
2019 e em 2024.

Ainda de acordo com a SBD,
entre 2019 e 2024 o número de
consultas com especialistas por
mil beneficiários variou de 37,96
(2020) a 51,01 (2019), confirman-
do maior disponibilidade de pro-
fissionais no setor privado, onde
os usuários tiveram de duas a
quase cinco vezes mais acesso a
dermatologista. Para a SBD, a
desigualdade de acesso reflete
no tratamento, já que, quando o
diagnóstico não é precoce, os pa-
cientes comumente precisam de
procedimentos mais invasivos e
prolongados. Estudo mostra que
municípios do interior enfren-
tam vazios assistenciais e lon-
gos deslocamentos para acessar
os Centros de Assistência de Al-
ta Complexidade.

O Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina (TJSC) suspendeu,
ontem, em decisão liminar, os
efeitos da lei que proibia a ado-
ção de cotas raciais e voltadas
a outras minorias em universi-
dades públicas estaduais ou
“que recebam verbas públicas”
no estado. A norma, sanciona-
da na semana passada pelo go-
vernador Jorginho Mello (PL),
foi questionada em ação direta
de inconstitucionalidade pelo
PSol, com representação na As-
sembleia Legislativa catarinen-
se. Segundo o TJSC, o partido
argumenta que a lei viola a
Constituição ao contrariar prin-
cípios como a igualdade mate-
rial, a dignidade da pessoa hu-
mana, o combate ao racismo, o
direito fundamental à educa-
ção, a gestão democrática do
ensino e a autonomia universi-
tária. “Alega ainda que a regra
representa um retrocesso so-
cial e desrespeita entendimento
consolidado do STF sobre a le-
gitimidade das políticas afirma-
tivas”, acrescenta. A Justiça ca-
tarinense afirmou que, ao anali-
sar o pedido, a relatora da
ação, em trâmite no TJSC, des-
tacou que a lei entrou em vigor
sem período de adaptação, pas-
sando a produzir efeitos imedia-
tos sobre o funcionamento das
universidades.

Justiça suspende
proibição em SC

COTAS RACIAIS

CIDADES
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Conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, o documento eletrônico assinado digitalmente tem comprovação pela
cadeia da ICP-Brasil com a assinatura qualificada ou com a assinatura avançada pela cadeia gov.br regulada pela Lei
nº 14.063 de 23/09/2020.


